
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 847427 - RS (2023/0293324-2)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : JULIANO GABRIEL FARIAS
ADVOGADO : RENAN RODRIGUES DA SILVA - RS099977
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO SUL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 

DROGAS. REGIME FECHADO. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO 

LEGAL. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL 

NÃO PROVIDO.

1. A escolha do regime inicial de cumprimento de pena deve levar em 

consideração a quantidade da reprimenda imposta, a eventual existência 

de circunstâncias judiciais desfavoráveis, bem como as demais 

peculiaridades do caso concreto.

2. Na hipótese, o regime fechado foi fixado com base nas circunstâncias 

fáticas do caso, notadamente em razão de a condenação ser superior a 4 

anos e de a pena-base haver sido fixada acima do mínimo legal com 

fundamento na quantidade de drogas e nos maus antecedentes do 

acusado.

3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 28/11/2023 a 04/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
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recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro, 

Teodoro Silva Santos e Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília (DF), 04 de dezembro de 2023.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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DO SUL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 

DROGAS. REGIME FECHADO. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO 

LEGAL. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL 

NÃO PROVIDO.

1. A escolha do regime inicial de cumprimento de pena deve levar em 

consideração a quantidade da reprimenda imposta, a eventual existência 

de circunstâncias judiciais desfavoráveis, bem como as demais 

peculiaridades do caso concreto.

2. Na hipótese, o regime fechado foi fixado com base nas circunstâncias 

fáticas do caso, notadamente em razão de a condenação ser superior a 4 

anos e de a pena-base haver sido fixada acima do mínimo legal com 

fundamento na quantidade de drogas e nos maus antecedentes do 

acusado.

3. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:
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JULIANO GABRIEL FARIAS interpõe agravo regimental contra 

decisão em que indeferi liminarmente seu habeas corpus.

Consta dos autos que o paciente foi condenado à pena de 7 anos de 

reclusão, em regime inicial fechado, mais multa, pela prática do crime de tráfico de 

drogas.

A defesa insiste na fixação do regime inicial semiaberto, sob o 

argumento de que foi inidônea a fundamentação usada pelas instâncias ordinárias 

para impor regime mais severo do que recomendava o patamar de pena.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

Apesar dos argumentos despendidos pelo agravante, entendo que não lhe 

assiste razão.

Em relação ao modo de cumprimento da reprimenda, faço lembrar que, 

uma vez reconhecida, incidentalmente, a inconstitucionalidade do óbice contido no 

§ 1º do art. 2º da Lei n. 8.072/1990 (STF, HC n. 111.840/ES, DJ 17/12/2013), a 

escolha do regime inicial de cumprimento de pena deve levar em consideração a 

quantidade da reprimenda imposta, a eventual existência de circunstâncias judiciais 

desfavoráveis, bem como as demais peculiaridades do caso concreto (como, por 

exemplo, a quantidade, a natureza e/ou a diversidade de drogas apreendidas), para 

que, então, seja fixado o regime carcerário que se mostre o mais adequado para a 

prevenção e a repressão do delito perpetrado, nos termos do art. 33 e parágrafos do 

Código Penal – com observância também ao disposto no art. 42 da Lei n. 

11.343/2006.

O Juízo singular, na sentença, aplicou o regime inicial fechado sob o 

fundamento de que o réu era reincidente (fl. 262).

A Corte estadual, por sua vez, afastou o reconhecimento da reincidência, 

mas afirmou que: “Mantenho o regime inicial fechado, sob fundamentos diversos 
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daqueles apontados na sentença, com base no disposto no art. 33, § 3°, do CP e 

no art. 42 da Lei de Drogas, especialmente pelos maus antecedentes e pela 

natureza e quantidade da droga” (fl. 357).

Conforme apontei no julgamento monocrático, o Tribunal de origem 

manteve a fixação do regime inicial fechado, com base na existência de 

circunstâncias judiciais desfavoráveis (maus antecedentes, natureza e 

quantidade de drogas) que levaram à fixação da pena-base acima do mínimo 

legal, nos termos do art. 33, § 3º, c/c o art. 59 do CP. Tais elementos, de fato, 

justificam a imposição de regime prisional mais gravoso do que o cabível em razão 

da reprimenda aplicada.

Ilustrativamente:

[...]
3. Como é cediço, a obrigatoriedade do regime inicial fechado aos 
sentenciados por crimes hediondos e os a eles equiparados não 
mais subsiste, diante da declaração de inconstitucionalidade do § 
1º do art. 2º da Lei n. 8.072/1990, pelo Supremo Tribunal Federal, 
no julgamento do HC 111.840/ES.
4. Na hipótese, observa-se que o recorrente foi condenado a pena 
de 5 anos e 10 meses de reclusão, em regime fechado para 
cumprimento inicial da pena, que foi devidamente fundamentado 
consoante dispõe o art. 33, e parágrafos, do Código Penal e a 
Súmula 269/STJ, não havendo, portanto, qualquer 
desproporcionalidade na imposição do meio inicialmente mais 
gravoso para o desconto da reprimenda, pois, nada obstante 
ser a pena inferior a 8 (oito) anos de reclusão, a circunstância 
judicial desfavorável do art. 59 do Código Penal que implicou 
a majoração da pena-base (maus antecedentes), justificou a 
imposição do regime fechado.
[...]
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 1.413.465/RJ, Rel. Ministro Ribeiro Dantas
, 5ª T., DJe 19/3/2019, grifei)

 

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 847.427 / RS
Número Registro: 2023/0293324-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
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07021400000068 12012013150401 15040220138476 194320148210070 2192639720188217000
3332891120188217000 70078540515 7007854051520181798757 70079680773 7021400000068

Sessão Virtual de 28/11/2023 a 04/12/2023

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RENAN RODRIGUES DA SILVA
ADVOGADO : RENAN RODRIGUES DA SILVA - RS099977
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PACIENTE : JULIANO GABRIEL FARIAS
CORRÉU : LAERTE FARIAS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JULIANO GABRIEL FARIAS
ADVOGADO : RENAN RODRIGUES DA SILVA - RS099977
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

TERMO
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 28/11/2023 a 04/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro, Teodoro Silva Santos e
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 05 de dezembro de 2023
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